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APRESENTAÇÃO

A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de seus Vade Mecuns, 
apresenta a 1ª edição do Vade Mecum de Questões – ENAC.

Conscientes da dificuldade em memorizar detalhes dos artigos de Códigos e Leis exigidos 
em concursos para serventias extrajudiciais, o Vade Mecum de Questões – ENAC  surgiu com o intuito 
de possibilitar que o estudo para o Exame Nacional dos Cartórios seja feito de forma direcionada, 
potencializando a memorização dos artigos com maiores probabilidades de cobrança.

Por meio da metodologia exclusiva da plataforma Decorando a Lei Seca, as questões são orga‑
nizadas para permitir que o candidato se depare (quando possível) com diversas assertivas extraídas 
de concursos que abordam o mesmo dispositivo legal. O objetivo é mostrar quais são os pontos mais 
cobrados de cada artigo e que, consequentemente, merecem maior atenção. 

Nos últimos anos, mais de 200 mil pessoas acessaram a plataforma Decorando a Lei Seca e 
45 milhões de questões foram realizadas. Nela, além de testar seus conhecimentos sobre os artigos 
de diversos Códigos e Leis incidentes nos certames de Cartórios, é possível verificar quais são as 
tendências de cobrança das principais bancas do país que organizam tais concursos.

A 1ª versão física do Vade Mecum de Questões – ENAC contempla mais de 1400 assertivas 
dos diplomas legais previstos no edital do ENAC. Certamente, todos que utilizarem esta obra irão 
alavancar de forma considerável o desempenho em provas objetivas, tendo em vista que os concursos 
da área notarial e registral exigem, no mínimo, de 70% das questões com base na lei seca. A FGV, 
banca relativamente nova na área, vem seguindo esse padrão de cobrança nos certames realizados 
(tais como TJ‑SC e TJ‑SE). 

Em virtude das diferenças da versão digital para a física, esta última conta com adaptações 
que buscam se aproximar da experiência na plataforma on‑line.

A Editora Rideel, sempre empenhada em aprimorar seus livros, e o curso Decorando a Lei Seca, 
preocupado em manter a excelência ao apresentar materiais pioneiros no estudo da legislação para 
concursos no País, permanecem receptivos a críticas e sugestões pelo e‑mail sac@rideel.com.br.

Os organizadores.
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Questões da Constituição Federal 1

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

1.	 [ART. 1º, III, CF] VUNESP 2023 – TABELIÃO/OFICIAL DE 
REGISTROS – PROVIMENTO (TJ‑AL)
Segundo o art. 3º da Constituição Federal, constitui um 
dos objetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil: a dignidade da pessoa humana.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui‑se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
[...]
III – a dignidade da pessoa humana;

2.	 [ART. 1º, III, CF] CESPE/CEBRASPE 2023 – TABELIÃO/
OFICIAL DE REGISTROS – PROVIMENTO (TJ‑SC)
A dignidade da pessoa humana constitui princípio das 
relações internacionais.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui‑se em Estado Democrático de Direito e tem como tem como 
fundamentos:fundamentos:
[...]
III – a dignidade da pessoa humana;

3.	 [ART. 3º, II, CF] IESES 2023 – TABELIÃO/OFICIAL DE 
REGISTROS – REMOÇÃO (TJ‑AM)
A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas 
relações internacionais pelo seguinte princípio: Garantir 
o desenvolvimento internacional.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;

4.	 [ART. 4º, II, CF] CESPE 2019 – TABELIÃO/OFICIAL DE 
REGISTROS – PROVIMENTO (TJ‑DFT)
O Estado brasileiro deve obediência irrestrita à própria 
Constituição, mas, ainda assim, assumiu, nos termos 
desse estatuto político, o compromisso de reger‑se, 
nas suas relações internacionais, pelo princípio da 
prevalência dos direitos humanos.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas relações 
internacionais pelos seguintes princípios:
[...]
II – prevalência dos direitos humanos;

5.	 [ART. 4º, IV, CF] IESES 2023 – TABELIÃO/OFICIAL DE 
REGISTROS – REMOÇÃO (TJ‑AM)

A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas 
relações internacionais pelo seguinte princípio: 
Não‑intervenção.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas relações 
internacionais pelos seguintes princípios:
[...]
IV – não intervenção;

6.	 [ART. 4º, V, CF] IESES 2023 – TABELIÃO/OFICIAL DE 
REGISTROS – REMOÇÃO (TJ‑AM)

A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas 
relações internacionais pelo seguinte princípio: Igual‑
dade entre os Estados.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas relações 
internacionais pelos seguintes princípios:
[...]
V – igualdade entre os Estados;

7.	 [ART. 4º, VII, CF] IESES 2023 – TABELIÃO/OFICIAL DE 
REGISTROS – REMOÇÃO (TJ‑AM)

A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas 
relações internacionais pelo seguinte princípio: Solução 
pacífica dos conflitos.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas relações 
internacionais pelos seguintes princípios:
[...]
VII – solução pacífica dos conflitos;

8.	 [ART. 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, CF] CESPE/CEBRASPE 
2023 – TABELIÃO/OFICIAL DE REGISTROS – PROVI‑
MENTO (TJ‑SC)

Em prol da formação de uma comunidade latino‑ame‑
ricana de nações, a República Federativa do Brasil 
deve buscar a integração econômica, política, social 
e cultural dos povos da América Latina.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 4º [...]
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a 
integração econômica, política, social e cultural dos povos 
da América Latina, visando à formação de uma comunidade 
latino‑americana de nações.
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9.	 [ART. 5º, XVII, CF] IESES 2023 – TABELIÃO/OFICIAL DE 
REGISTROS – REMOÇÃO (TJ‑AM)
Está previsto no art. 5º da Constituição da República 
Federativa do Brasil, que todos são iguais perante a 
lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo‑se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, assim pode‑se afirmar:
É plena a liberdade de associação para fins lícitos.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 5º [...]
XVII – é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;

10.	 [ART. 5º, XVIII, CF] IESES 2023 – TABELIÃO/OFICIAL DE 
REGISTROS – REMOÇÃO (TJ‑AM)
Está previsto no art. 5º da Constituição da República 
Federativa do Brasil, que todos são iguais perante a 
lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo‑se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, assim pode‑se afirmar:
A criação de associações e, na forma da lei, a de coo‑
perativas dependem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 5º [...]
XVIII – a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada 
a interferência estatal em seu funcionamento;

11.	 [ART. 5º, XIX, CF] IESES 2023 – TABELIÃO/OFICIAL DE 
REGISTROS – REMOÇÃO (TJ‑AM)
Está previsto no art. 5º da Constituição da República 
Federativa do Brasil, que todos são iguais perante a 
lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo‑se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, assim pode‑se afirmar:
As associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por 
decisão judicial, exigindo‑se, no primeiro caso, o 
trânsito em julgado.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 5º [...]
XIX – as associações só poderão ser compulsoriamente dis‑
solvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo‑se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

12.	 [ART. 5º, XX, CF] IESES 2023 – TABELIÃO/OFICIAL DE 
REGISTROS – REMOÇÃO (TJ‑AM)
Está previsto no art. 5º da Constituição da República 
Federativa do Brasil, que todos são iguais perante a 
lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo‑se 

aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, assim pode‑se afirmar:
Ninguém poderá ser compelido a associar‑se ou a 
permanecer associado.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 5º [...]
XX – ninguém poderá ser compelido a associar‑se ou a perma‑
necer associado;

13.	 [ART. 5º, XXXV, CF] CONSULPLAN 2019 – NOTÁRIO/
REGISTRADOR – REMOÇÃO (TJ‑MG)
A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito, observado o devido pro‑
cesso legal.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 5º [...]
XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

14.	 [ART. 5º, XLII, CF] CONSULPLAN 2019 – NOTÁRIO/REGIS‑
TRADOR – REMOÇÃO (TJ‑MG)
A prática do racismo constitui crime inafiançável e 
imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos ter‑
mos da lei.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 5º [...]
XLII – a prática do racismo constitui crime inafiançável e impres‑
critível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;

15.	 [ART. 5º, LV, CF] VUNESP 2024 – TABELIÃO/OFICIAL DE 
REGISTROS – REMOÇÃO (TJ‑SP)
Reginaldo é motorista de aplicativo e, após uma 
denúncia de comportamento inadequado feita por uma 
usuária, foi excluído da plataforma pela gestora. Após 
a exclusão, o motorista remeteu mensagem à gestora 
indagando do motivo, que não lhe fora anteriormente 
informado. Ela respondeu dizendo que o ato contrariava 
as políticas de conduta da plataforma, com cominação 
de pena máxima (exclusão) ao infrator. Ante a situação 
narrada, é correto afirmar que a conduta da gestora é 
ilícita, uma vez que não foi assegurado ao motorista 
prévio contraditório.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 5º [...]
LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

16.	 [ART. 12, II, A, CF] VUNESP 2024 – TABELIÃO/OFICIAL 
DE REGISTROS – REMOÇÃO (TJ‑SP)
São brasileiros naturalizados os que, na forma da 
lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos 
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79Questões do Código Civil

Nesse caso, o casamento será considerado nulo, em 
razão do parentesco natural, em linha colateral, entre 
Joana e Cássio.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 1.521. Não podem casar:
[...]
IV – os irmãos, unilaterais ou bilaterais, e demais colaterais, até 
o terceiro grau inclusive;
Art. 1.548. É nulo o casamento contraído:
[...]
II – por infringência de impedimento.

419.	 [ART. 1.521, V, CC] FGV 2021 – TABELIÃO/OFICIAL DE 
REGISTROS – REMOÇÃO (TJ‑SC)

Na pequena Ilha do Campeche, há uma comunidade 
bastante fechada, em que a maior parte dos resi‑
dentes são parentes entre si e não costumam se 
relacionar com estranhos, o que dificulta a validade 
dos casamentos existentes. Os patriarcas do grupo 
são Altamira e Berílio, pais de Diadema e Carlito. 
Diadema é casada com Eduardo. Carlito foi casado 
com Gisela, e adotaram Hugo, mas o relacionamento 
não deu certo e se divorciaram. Carlito casou‑se 
ainda com Isabel, com quem teve a filha Joana, mas 
acabaram se divorciando. Nesse grupo, podem se 
casar Hugo e Joana.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 1.521. Não podem casar:
[...]
V – o adotado com o filho do adotante;

420.	 [ART. 1.522, CC] VUNESP 2024 – TABELIÃO/OFICIAL DE 
REGISTROS – PROVIMENTO (TJ‑SP)

Os impedimentos só podem ser apresentados dentro 
do prazo de afixação e publicação dos editais de 
proclamas.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 1.522. Os impedimentos podem ser opostos, até o até o 
momento da celebração do casamento,momento da celebração do casamento, por qualquer pessoa 
capaz.
Parágrafo único. Se o juiz, ou o oficial de registro, tiver conhe‑
cimento da existência de algum impedimento, será obrigado 
a declará‑lo.

421.	 [ART. 1.522, PARÁGRAFO ÚNICO, CC] INSTITUTO CON‑
SULPLAN 2019 – TABELIÃO/OFICIAL DE REGISTROS 
– PROVIMENTO (TJ‑MG)

O oficial do cartório do registro civil está obrigado a 
declarar qualquer impedimento de cuja existência 
tiver conhecimento.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 1.522. Os impedimentos podem ser opostos, até o 
momento da celebração do casamento, por qualquer pessoa 
capaz.
Parágrafo único. Se o juiz, ou o oficial de registro, tiver conhe‑
cimento da existência de algum impedimento, será obrigado 
a declará‑lo.

422.	 [ARTS. 1.523, III, E 1.524, CC] FGV 2023 – TABELIÃO/
OFICIAL DE REGISTROS – REMOÇÃO (TJ‑SE)
No processo de habilitação para casamento de Denis 
e Maria, o primo de um dos nubentes arguiu que, 
embora Denis fosse divorciado, a partilha dos bens do 
seu casamento anterior ainda não havia sido decidida.
Esse fato não pode ser arguido por parente colateral 
de quarto grau, por se tratar de causa suspensiva.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 1.523. Não devem casar:
[...]
III – o divorciado, enquanto não houver sido homologada ou 
decidida a partilha dos bens do casal;
Art. 1.524. As causas suspensivas da celebração do casamento 
podem ser arguidas pelos parentes em linha reta de um dos 
nubentes, sejam consanguíneos ou afins, e pelos colaterais em 
segundo grau, sejam também consanguíneos ou afins.

423.	 [ARTS. 1.523, III E PARÁGRAFO ÚNICO, E 1.641, I, CC] 
IESES 2023 – TABELIÃO/OFICIAL DE REGISTROS – 
PROVIMENTO (TJ‑AM)
O casamento civil permite a escolha de regimes de 
bens, regulamentados no Código Civil. A respeito dos 
regimes de bens, leia a assertiva abaixo.
Está sujeito à separação obrigatória de bens o divor‑
ciado ou a divorciada, enquanto não houver sido 
homologada ou decidida a partilha dos bens do casal, 
podendo ser requerido ao juiz que não aplique a 
causa suspensiva se os nubentes provarem que não 
haverá prejuízo.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 1.523. Não devem casar:
[...]
III – o divorciado, enquanto não houver sido homologada ou 
decidida a partilha dos bens do casal;
[...]
Parágrafo único. É permitido aos nubentes solicitar ao juiz que 
não lhes sejam aplicadas as causas suspensivas previstas nos 
incisos I, III e IV deste artigo, provando‑se a inexistência de 
prejuízo, respectivamente, para o herdeiro, para o ex‑cônjuge 
e para a pessoa tutelada ou curatelada; no caso do inciso II, a 
nubente deverá provar nascimento de filho, ou inexistência de 
gravidez, na fluência do prazo.
Art. 1.641. É obrigatório o regime da separação de bens no 
casamento:
I – das pessoas que o contraírem com inobservância das causas 
suspensivas da celebração do casamento;
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[...]

424.	 [ART. 1.528, CC] VUNESP 2019 – TABELIÃO/OFICIAL DE 
REGISTROS – REMOÇÃO (TJ‑AL)
É dever do oficial do registro esclarecer os nubentes 
sobre os diversos regimes de bens que podem ser 
adotados no casamento.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 1.528. É dever do oficial do registro esclarecer os nubentes 
a respeito dos fatos que podem ocasionar a invalidade do 
casamento, bem como sobre os diversos regimes de bens.

425.	 [ART. 1.534, § 2º, CC] IESES 2019 – TABELIÃO/OFICIAL 
DE REGISTROS – REMOÇÃO (TJ‑SC)
A respeito do casamento, julgue o item a seguir.
Haverá a presença de 6 (seis) testemunhas, na hipó‑
tese de um dos contraentes não souber ou não puder 
escrever.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 1.534. [...]
§ 2º Serão quatro as testemunhas na hipótese do parágrafo 
anterior e se algum dos contraentes não souber ou não 
puder escrever.

426.	 [ART. 1.539, CC] IESES 2019 – TABELIÃO/OFICIAL DE 
REGISTROS – REMOÇÃO (TJ‑SC)
Em caso de moléstia grave de um dos nubentes, 
o juiz de casamento irá celebrá‑lo no local onde se 
encontrar o enfermo.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 1.539. No caso de moléstia grave de um dos nubentes, o 
presidente do ato irá celebrá‑lo onde se encontrar o impedido, 
sendo urgente, ainda que à noite, perante duas testemunhas 
que saibam ler e escrever.

427.	 [ART. 1.542, CC] IESES 2019 – TABELIÃO/OFICIAL DE 
REGISTROS – REMOÇÃO (TJ‑SC)
A respeito do casamento, julgue o item a seguir.
Poderá celebrar‑se mediante procuração pública com 
poderes especiais.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 1.542. O casamento pode celebrar‑se mediante procura‑
ção, por instrumento público, com poderes especiais.

428.	 [ART. 1.543, PARÁGRAFO ÚNICO, CC] INSTITUTO CON‑
SULPLAN 2019 – TABELIÃO/OFICIAL DE REGISTROS 
– PROVIMENTO (TJ‑MG)
O casamento realizado no Brasil prova‑se pela certidão 
de registro, não se admitindo, em qualquer hipótese, 
outra espécie de prova.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 1.543. O casamento celebrado no Brasil prova‑se pela 
certidão do registro.
Parágrafo único. Justificada a falta ou perda do registro civil, 
é admissível qualquer outra espécie de prova.

429.	 [ART. 1.554, CC] CESPE/CEBRASPE 2019 – TABELIÃO/
OFICIAL DE REGISTROS – REMOÇÃO (TJ‑DFT)
Um casamento entre duas pessoas legalmente habili‑
tadas foi devidamente levado a registro por celebrante 
que, embora não possuísse a competência exigida na 
lei, exercia publicamente a função de juiz de casamento.
Nessa situação hipotética, de acordo com o Código 
Civil, esse casamento é considerado válido.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 1.554. Subsiste o casamento celebrado por aquele que, sem 
possuir a competência exigida na lei, exercer publicamente as 
funções de juiz de casamentos e, nessa qualidade, tiver registrado 
o ato no Registro Civil.

430.	 [ART. 1.565, § 1º, CC/CÓDIGOS DE NORMAS EXTRAJUDI‑
CIAIS] VUNESP 2019 – TABELIÃO/OFICIAL DE REGISTROS 
– REMOÇÃO (TJ‑AL)
No processamento do casamento, qualquer dos nuben‑
tes, querendo, poderá acrescer ao seu sobrenome o 
do outro, vedada a supressão total do sobrenome 
de solteiro.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 1.565. [...]
§ 1º Qualquer dos nubentes, querendo, poderá acrescer ao seu 
o sobrenome do outro.
Complementando:
“Apelação cível. Habilitação para casamento. Substituição 
do sobrenome paterno da nubente pelo sobrenome do 
cônjuge. impossibilidade. A legislação inerente ao registro 
civil é taxativa ao afirmar a possibilidade de acréscimo do 
sobrenome do cônjuge ao nome do consorte. Não há previ‑
são legal para a pleiteada substituição do apelido de família já 
adotado. RECURSO PROVIDO.”
TJ‑RS – Ap. Civ. nº 70010818789 – 8ª Câm. Cível – rel. Catarina 
Rita Krieger Martins – j. 21-7-2005.
A vedação mencionada no enunciado não está prevista de 
forma expressa no Código Civil, mas sim nos Códigos de 
Normas de alguns Estados. Veja abaixo alguns exemplos:
– Normas de Serviços da Corregedoria Geral de Justiça de 
São Paulo:
Art. 70. Qualquer dos nubentes, querendo, poderá acrescer 
ao seu o sobrenome do outro, vedada a supressão total do 
sobrenome de solteiro.
– Diretrizes Extrajudiciais de Rondônia:
Art. 658. Qualquer dos nubentes, querendo, poderá acrescer ao 
seu o sobrenome do outro, vedada a supressão parcial ou total 
do sobrenome de solteiro (art. 1.565, § 1º, do Código Civil).
– Código de Normas Extrajudiciais da Corregedoria Geral de 
Justiça de Santa Catarina:
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48.	 [ART. 180, I, CTN] CESPE/CEBRASPE 2024 – TABELIÃO/
OFICIAL DE REGISTROS – PROVIMENTO (TJ‑PE)
A concessão da anistia tributária alcança os atos que 
sejam praticados com simulação pelo sujeito passivo, 
desde que não configurem crime.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 180. A anistia abrange exclusivamente as infrações 
cometidas anteriormente à vigência da lei que a concede, 
não se aplicando:
I – aos atos qualificados em lei como crimes ou contravenções 
e aos que, mesmo sem essa qualificação, mesmo sem essa qualificação, sejam praticados 
com dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou por 
terceiro em benefício daquele;

49.	 [ART. 181, II, CTN] CESPE/CEBRASPE 2024 – TABELIÃO/
OFICIAL DE REGISTROS – PROVIMENTO (TJ‑PE)
A anistia tributária pode ser concedida limitadamente 
a contribuintes com idade avançada.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 181. A anistia pode ser concedida:
I – em caráter geral;
II – limitadamente:
a) às infrações da legislação relativa a determinado 
tributo;
b) às infrações punidas com penalidades pecuniárias 
até determinado montante, conjugadas ou não com 
penalidades de outra natureza;
c) a determinada região do território da entidade 
tributante, em função de condições a ela peculiares;
d) sob condição do pagamento de tributo no prazo 
fixado pela lei que a conceder, ou cuja fixação seja 
atribuída pela mesma lei à autoridade administrativa.

50.	 [ART. 182, CTN] CESPE/CEBRASPE 2024 – TABELIÃO/
OFICIAL DE REGISTROS – PROVIMENTO (TJ‑PE)
A concessão da anistia tributária exige aprovação 
por meio de lei.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 182. A anistia, quando não concedida em caráter geral, é 
efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade admi‑
nistrativa, em requerimento com o qual o interessado faça 
prova do preenchimento das condições e do cumprimento 
dos requisitos previstos em lei para sua concessão.

Parágrafo único. O despacho referido neste artigo não gera 
direito adquirido, aplicando‑se, quando cabível, o disposto 
no art. 155.

51.	 [ART. 202, II, CTN] INSTITUTO CONSULPLAN 2019 – 
TABELIÃO/OFICIAL DE REGISTROS – REMOÇÃO (TJ‑MG)
O termo de inscrição da dívida ativa indicará, facul‑
tativamente, a maneira de calcular os juros de mora.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 202. O termo de inscrição da dívida ativa, autenticado 
pela autoridade competente, indicará obrigatoriamente:
[...]
II – a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora II – a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora 
acrescidos;acrescidos;

52.	 [ART. 204, CTN C/C ART. 2º, LEI Nº 6.830/1980] INS‑
TITUTO CONSULPLAN 2019 – TABELIÃO/OFICIAL DE 
REGISTROS – REMOÇÃO (TJ‑MG)
A dívida regularmente inscrita goza da presunção de 
certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré‑cons‑
tituída, podendo, entretanto, haver emenda ou subs‑
tituição da respectiva Certidão, desde que feita até a 
decisão de primeira instância.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 204, CTN. A dívida regularmente inscrita goza da presunção 
de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré‑constituída.
Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é 
relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do 
sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite.
Art. 2º, Lei nº 6.830/1980. [...]
§ 8º Até a decisão de primeira instância, a Certidão de Dívida 
Ativa poderá ser emendada ou substituída, assegurada ao 
executado a devolução do prazo para embargos.

53.	 [ART. 209, CTN] INSTITUTO CONSULPLAN 2019 – NOTÁ‑
RIO/REGISTRADOR – REMOÇÃO (TJ‑MG)
A expressão “Fazenda Pública”, nos termos do Código 
Tributário Nacional, abrange a Fazenda Pública da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 209. A expressão “Fazenda Pública”, quando empregada 
nesta Lei sem qualificação, abrange a Fazenda Pública da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

GABARITO

1.	 V

2.	 F

3.	 F

4.	 F

5.	 V

6.	 V

7.	 F

8.	 V

9.	 V

10.	 V

11.	 V

12.	 V

13.	 F

14.	 F

15.	 V

16.	 V

17.	 F

18.	 F
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ENACDECORANDO 
A LEI SECA228 VADE MECUM DE QUESTÕES

LEI Nº 14.382/2022

1.	 [ART. 3º, § 4º, LEI Nº 14.382/2022] VUNESP 2024 – 
TABELIÃO/OFICIAL DE REGISTROS – PROVIMENTO (TJ‑SP)
Para promover a implantação, a manutenção e o 
funcionamento do SERP, será constituído o Operador 
Nacional do Sistema Eletrônico dos Registros Públicos 
(ONSERP), sob a forma de pessoa jurídica de direito 
privado, na modalidade de associação ou sociedade, 
sem fins lucrativos, para viabilizar e custear os objetivos 
previstos em lei.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 3º [...]
§ 4º O SERP terá operador nacional, sob a forma de pessoa 
jurídica de direito privado, na forma prevista nos incisos I ou 
III do caput do art. 44 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil), na modalidade de entidade civil sem entidade civil sem 
fins lucrativos,fins lucrativos, nos termos estabelecidos pela Corregedoria 
Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça.

2.	 [ART. 5º, § 2º, LEI Nº 14.382/2022] VUNESP 2024 – 
TABELIÃO/OFICIAL DE REGISTROS – PROVIMENTO (TJ‑SP)
Os oficiais dos registros públicos ficam dispensados 
da participação dos fundos para a implementação e 
custeio do sistema eletrônico dos registros públicos 
– FICs, quando desenvolverem e utilizarem sistemas 
e plataformas interoperáveis necessários para a inte‑
gração plena dos serviços de suas delegações ao 
SERP, nos termos estabelecidos pela Corregedoria 
Nacional da Justiça do Conselho Nacional de Justiça.

 VERDADEIRO	   FALSO

Art. 5º [...]
§ 2º Os oficiais dos registros públicos ficam dispensados de 
participar da subvenção do FICs na hipótese de desenvolverem 
e utilizarem sistemas e plataformas interoperáveis necessários 
para a integração plena dos serviços de suas delegações ao 
SERP, nos termos estabelecidos pela Corregedoria Nacional 
de Justiça do Conselho Nacional de Justiça.

GABARITO

1.	 F 2.	 V
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